
 

RECURSO ESPECIAL Nº 2095414 - SP (2019/0076605-4) 

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 

RECORRENTE : ---------------------------------------------- 

ADVOGADO : MOACIR ANSELMO - SP050678 

RECORRIDO : SERASA S.A 

ADVOGADOS 

  

: JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985 

LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306 

ANTONIO CARLOS BUDOIA - SP225593 

MARIANA MARIA BRITO DA SILVA - SP282355 

JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985A 

RAFAEL VASCONCELLOS DE ARRUDA - SP444244 

EMENTA 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. DADOS DO TÍTULO PROTESTADO. PUBLICIDADE. 

COMPETÊNCIA. TABELIONATO DE PROTESTO DE TÍTULOS. DATA DE 

VENCIMENTO DA DÍVIDA. INFORMAÇÃO ESSENCIAL. CONTAGEM. 

PRAZO QUINQUENAL. INSCRIÇÃO E MANUTENÇÃO. NOME DO 

CONSUMIDOR. CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSTITUIÇÃO 

ARQUIVISTA. RESPONSABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

1. Não há obrigação legal de a administradora do cadastro de inadimplentes 

inserir no seu banco de dados todas as informações constantes na 

certidão de protesto do título, tendo em vista a publicidade desses dados 

ser de competência privativa do Tabelião de Protesto de Títulos (Lei n. 

9.492/1997, arts. 2º, 3º e 27). 

2. A inscrição e manutenção do nome do devedor em cadastros de 

inadimplentes está adstrita ao prazo de cinco anos, contados do primeiro 

dia seguinte à data de vencimento da dívida. 

2.1. A data de vencimento da dívida é informação relevante, devendo, 

portanto, constar no banco de dados do cadastro de inadimplentes, sobretudo 

para possibilitar o controle do limite temporal estabelecido no art. 43, § 1º, da 

Lei n. 8.078/1990. 

3. Recurso especial parcialmente provido para julgar parcialmente  
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procedente a ação de obrigação fazer, a fim de determinar que a data de 

vencimento do título protestado seja inserida no banco de dados da instituição 

mantenedora. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, após o voto-
vista da Ministra Maria Isabel Gallotti negando provimento ao recurso especial, 
divergindo do relator, e os votos dos Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha e 
Raul Araújo acompanhando o relator, por maioria, dar parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do relator. Vencida a Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha e Raul Araújo 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
  

                    Brasília, 11 de junho de 2024. 

  

Ministro Antonio Carlos Ferreira  

Relator 
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